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ig MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10880.915227/2008-11

ACORDAO 1302-007.278 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 19 de novembro de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE KEMIRA CHEMICALS BRASIL LTDA.

RECORRIDA FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuig¢ao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Ano-calendario: 2003

DECLARACAO DE COMPENSACAO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR.
EQUIVOCO NA TRANSMISSAO. SALDO NEGATIVO. CONTINUIDADE DA
ANALISE DO DIREITO  CREDITORIO. DILIGENCIA  FAVORAVEL.
RECONHECIMENTO.

Superado o equivoco na transmissio da PER/DCOMP em que o
contribuinte erroneamente informou a constituicdo de crédito decorrente
de pagamento indevido ou a maior, mas, no decorrer do processo
administrativo, foi identificado erro no preenchimento e comprovacao da
existéncia de saldo negativo, porquanto o resultado da diligéncia fiscal
confirmou a disponibilidade do saldo negativo vindicado, impde-se a
confirmacdo do direito creditério e a homologacdo da compensacao
vinculada ao limite do crédito disponivel.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
ao recurso voluntario, para reconhecer o direito creditério relativo ao saldo negativo de CSLL
referente ao ano-calendario de 2003, no montante de RS 46.552,61, e homologar as
compensacdes objeto do presente processo até o limite do direito creditério reconhecido, nos
termos do relatdrio e voto do relator.

Assinado Digitalmente

Henrique Nimer Chamas — Relator

Assinado Digitalmente
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		 Trata-se de processo administrativo julgado na sistemática de recursos repetitivos, previsto no RICARF, determinando-se a realização de diligência. Após o seu retorno, foi constatada a necessidade de análise individualizada do feito, encaminhando-se novamente à essa 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento do CARF.
		 A contribuinte transmitiu a Declaração de Compensação (“DCOMP”) nº 01263.49613.150304.1.3.04-1870 (fls. 7 a 11), referente pagamento indevido ou a maior de CSLL, realizado em 30/05/2003, e compensando-o com débito de Cofins.
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		 No despacho de diligência proferido pela EQAUD IRPJCSLL 8RF no. 62.451/2023 (fls. 196 a 202), ao analisar o direito creditório pleiteado como saldo negativo, verificou-se que o saldo negativo do ano-calendário de 2003, conforme ficha 17 da DIPJ 2004, era de R$81.599,03, informação esta que correspondia com as respectivas DCTFs do período. Assim concluiu a autoridade fiscal:
		 19. Por todo o exposto, considerando todas as informações contidas nos autos, proponho o deferimento do direito creditório do valor requerido no PER/DCOMP no. 01263.49613.150304.1.3.04-1870 no valor original de R$ 46.552,61(quarenta e seis mil, quinhentos e cinquenta e dois reais e sessenta e um centavos) e a homologação da compensação vinculada até o limite do direito creditório deferido.
		 O processo retornou a este CARF para apreciação da diligência elaborada pela unidade de origem.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Henrique Nimer Chamas, Relator.
		 
		 Admissibilidade
		 Em razão de ser um retorno de diligência, desnecessário analisar a admissibilidade e conhecimento do Recurso Voluntário. De toda forma, verifico que é tempestivo e preenche os demais requisitos para a sua admissibilidade.
		 
		 Mérito
		 Conforme julgamento realizado na sessão de 12 de dezembro de 2019, que resultou na lavra do Acórdão nº 1302-004.256 (fls. 175 a 179), foi superada a inexatidão material alegada pela contribuinte a fim de dar continuidade na análise do direito creditório pleiteado. Não se trata de crédito decorrente de pagamento indevido ou a maior, mas sim, de saldo negativo do ano-calendário 2003.
		 No despacho de diligência da autoridade fiscal (fls. 196 a 202), verificou-se a existência de saldo negativo suficiente para a homologação da DCOMP nº 01263.49613.150304.1.3.04-1870, porquanto o crédito nela veiculado é de R$46.552,61, ao passo que o saldo negativo disponível no período correspondia a R$81.332,32. A autoridade fiscal, portanto, expressamente propôs o deferimento do direito creditório dos autos e a homologação da compensação vinculada até o limite do direito creditório deferido.
		 Diante disso, não há razões para obstar a conclusão da diligência, razão pela qual adoto-a na integralidade.
		 
		 Conclusão
		 Ante aos fundamentos acima, dou provimento ao Recurso Voluntário para confirmar o crédito vinculado à DCOMP nº 01263.49613.150304.1.3.04-1870 como decorrente de saldo negativo do ano-calendário 2003 e homologar a compensação a ela vinculada até o limite do direito creditório reconhecido.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Henrique Nimer Chamas – Relator
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ACORDAO 1302-007.278 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10880.915227/2008-11

Paulo Henrique Silva Figueiredo — Presidente

Participaram da sessao de julgamento os julgadores: Marcelo lzaguirre da Silva,
Henrique Nimer Chamas, Alberto Pinto Souza Junior, Miriam Costa Faccin, Natalia Uchoa Brandao,
Paulo Henrique Silva Figueiredo.

RELATORIO

Trata-se de processo administrativo julgado na sistematica de recursos repetitivos,
previsto no RICARF, determinando-se a realizacdo de diligéncia. Apds o seu retorno, foi constatada
a necessidade de andlise individualizada do feito, encaminhando-se novamente a essa 22 Turma
Ordinaria da 32 Camara da 12 Secdo de Julgamento do CARF.

A contribuinte transmitiu a Declaracio de Compensacdo (“DCOMP”) n?9
01263.49613.150304.1.3.04-1870 (fls. 7 a 11), referente pagamento indevido ou a maior de CSLL,
realizado em 30/05/2003, e compensando-o com débito de Cofins.

Foi proferido o Despacho Decisério n? 783802412 (fl. 2), em 26/08/2008, ndo
homologando a compensagao declarada em DCOMP, em razao de o crédito do crédito ter sido
integralmente utilizado para a quitacdo de débitos da contribuinte, nos seguintes termos:
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ACORDAO 1302-007.278 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10880.915227/2008-11

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO

= BRASIL = - N° de Rastreamento: 783802412

DERAT SAD PAULO DATA DE EMISSAG: 26/08/2008

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO
CPF/CNP) NOME/NOME EMPRESARIAL
03.944.724/0001-81 KEMIRA CHEMICALS BRASIL LTDA.

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP DATA DA TRANSMISSAO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO

01263.49613.150304.1.3.04-1870 15/03/2004 Pagamento Indevido ou & Malor 10880-915,227/2008-11

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Limite do crédito analisado, corréspondente ao valor do crédito originai na data de transmissdo Informade no PER/DCOMP: 46.562,61

|4 partir das caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado, foram locallzados um ow mals pagamentos, abalxo
relacionados, mas integraimente wtilizados para quitag3e de débitos do contribulnte, nde réstando crédito disponivel para compensagdo dos
debitos Informados na PER/DCOMP,

ICARACTERISTICAS DO DARF

PERIODO DE APURACAD CODIGO DE RECEITA VALOR TOTAL GO DARF DATA DE ARRE CADAGAD

30/04/2003 2484 46.562,61 | 30/05/2003

TILIZACAD DOS PAGAMENTOS ENCONTRADOS PARA O DARF DISCRIMINADO NO PER/GCOMP

NUMERO DO PAGAMENTO VALOR ORIGINAL TOTAL E'ngfgf;‘;’w PERDCOMB{PDY  |yaLoR ORIGINAL UTILIZADD

3925185548 46.562,61)| Db: c6d 2484 PA 30/04/2003 46.562,61
VALOR TOTAL 46.562,61

Diante da inexisténcia do crédito, NAD HOMOLDGD a compensacho declarada.
Valor dievedor consolldado, correspondente aos débitos Indevidamente compensados, para pagamento até 2%/08/2008,

PRINCIPAL MULTA JURDS
53.626,16 10.725,23 33.103,42

Para verificacio de valores devedores ¢ emissdc de DARF, consuitar o endere¢o www.récelta. fazenda.gov.br, na opcio Servigos ou através de
certificagdo digital na opgdo e-CAC, assunts PER/DCOMP Despacho Decisbrio,
Enguadramento legal: Arts. 165 & 170, da Lel n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN). Art. 74 da Lel 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Cientificada a contribuinte do despacho decisério, apresentou manifestacao de
inconformidade (fls. 12 a 18), requerendo a homologacdo integral da DCOMP. Alegou que
considerou o recolhimento a maior como parte do saldo negativo de CSLL apurado no ano de 2004
e que cometeu equivoco na transmissdo da declaragdo de compensacao.

Acompanhando sua peti¢do, juntou aos autos a DIPJ 2004 (fls. 52 a 148).

A DRJ analisou a manifestacdo de inconformidade, julgando-a improcedente (fls.
150 a 161). Segue a ementa do referido julgamento:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LI'QUIDO - CSLL
Ano-calendario: 2003

DECLARACAO DE COMPENSAGCAO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR.
ESTIMATIVAS MENSAIS. INEXISTENCIA.

Diante de manifestagdo expressa do contribuinte acerca da inexisténcia do direito
creditério tipificado na qualidade de pagamento indevido ou a maior, imp&e-se
ratificar a negativa de reconhecimento do crédito veiculado na declaragao de
compensagao.

DECLARAGAO DE COMPENSAGAO. LIMITES DA LIDE. INOVACAO DO PLEITO.
CREDITO NAO INFORMADO NA DECLARAGAO ORIGINAL.
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ACORDAO 1302-007.278 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10880.915227/2008-11

N3o cabe a andlise de eventual direito creditério, caso esteja contextualizada nos
termos da manifestacdo de inconformidade que o crédito ndo restou expresso e
demonstrado desde o inicio, quando da apresentacdo da declaracdo de
compensacgao original, constituindo-se, assim, inovagao da lide.

DECLARAGCAO DE COMPENSACAO. PEDIDO DE RETIFICACAO. ALTERACAO DO
TIPO DO CREDITO. IMPOSSIBILIDADE.

A retificacdo da declara¢do de compensacgdo se admite diante da observancia das
condicionantes legais estabelecidas pela norma de regéncia, bem como desde que
requeridas antes da prolacdo de decisdo administrativa pela autoridade
administrativa competente. Manifestacdao de Inconformidade Improcedente
Direito Creditério Nao Reconhecido
Cientificada a contribuinte em 3 de maio de 2011, apresentou, em 31 de maio de
2011, Recurso Voluntdrio (fls. 164 a 167). Em suas razdes, reitera os argumentos da manifestacao

de inconformidade e requer a homologacdo da compensacao feita.

Este CARF julgou o mencionado Recurso Voluntario, na sessao de 12 de dezembro
de 2019, conforme Acérddo n? 1302-004.256 (fls. 175 a 179). Foi determinado o retorno dos autos
a unidade de origem para que desse continuidade da analise do direito creditério pleiteado, sob a
sistemadtica dos recursos repetitivos. Os fundamentos da decisdo apontam para a prevaléncia do
principio da instrumentalidade, admitindo a possibilidade de se converter pedidos de repeticdo de
indébito em pleitos relacionados a recuperacdo de saldos negativo de IRPJ e CSLL. Segue o
dispositivo da decisdo:

A luz do exposto, portanto, voto por DAR PARCIAL provimento ao Recurso
voluntdrio a fim de determinar o retorno dos autos a Unidade de Origem para que
aprecie o pleito compensatério, considerando como direito creditdrio, in casu, o
saldo negativo formado no ano-calendario de 2003.

No despacho de diligéncia proferido pela EQAUD IRPJCSLL 8RF no. 62.451/2023 (fls.
196 a 202), ao analisar o direito creditério pleiteado como saldo negativo, verificou-se que o saldo
negativo do ano-calendéario de 2003, conforme ficha 17 da DIPJ 2004, era de RS 81.599,03,
informacdo esta que correspondia com as respectivas DCTFs do periodo. Assim concluiu a
autoridade fiscal:

19. Por todo o exposto, considerando todas as informacgGes contidas nos autos,
proponho o deferimento do direito creditério do valor requerido no PER/DCOMP
no. 01263.49613.150304.1.3.04-1870 no valor original de RS 46.552,61(quarenta
e seis mil, quinhentos e cinquenta e dois reais e sessenta e um centavos) e a
homologacdo da compensacdo vinculada até o limite do direito creditdrio
deferido.

O processo retornou a este CARF para apreciacdo da diligéncia elaborada pela
unidade de origem.

E o relatério.
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ACORDAO 1302-007.278 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10880.915227/2008-11

VOTO

Conselheiro Henrique Nimer Chamas, Relator.

Admissibilidade

Em razdo de ser um retorno de diligéncia, desnecessario analisar a admissibilidade e
conhecimento do Recurso Voluntdrio. De toda forma, verifico que é tempestivo e preenche os
demais requisitos para a sua admissibilidade.

Mérito

Conforme julgamento realizado na sessdo de 12 de dezembro de 2019, que resultou
na lavra do Acérdao n? 1302-004.256 (fls. 175 a 179), foi superada a inexatiddo material alegada
pela contribuinte a fim de dar continuidade na andlise do direito creditério pleiteado. Nado se trata

de crédito decorrente de pagamento indevido ou a maior, mas sim, de saldo negativo do ano-
calenddrio 2003.

No despacho de diligéncia da autoridade fiscal (fls. 196 a 202), verificou-se a
existéncia de saldo negativo suficiente para a homologagdo da DCOMP n?9
01263.49613.150304.1.3.04-1870, porquanto o crédito nela veiculado é de RS 46.552,61, ao passo
que o saldo negativo disponivel no periodo correspondia a RS 81.332,32. A autoridade fiscal,
portanto, expressamente propds o deferimento do direito creditério dos autos e a homologacgao
da compensacdo vinculada até o limite do direito creditdrio deferido.

Diante disso, ndo ha razdes para obstar a conclusdo da diligéncia, razdo pela qual
adoto-a na integralidade.

Conclusao

Ante aos fundamentos acima, dou provimento ao Recurso Voluntdrio para
confirmar o crédito vinculado a DCOMP n2 01263.49613.150304.1.3.04-1870 como decorrente de
saldo negativo do ano-calendario 2003 e homologar a compensacdo a ela vinculada até o limite do
direito creditério reconhecido.

Assinado Digitalmente

Henrique Nimer Chamas — Relator
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